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m) A alínea b) do artigo 5.º e os artigos 8.º e 9.º do 
Decreto Regulamentar n.º 9/2000, de 18 de agosto, alte-
rado pelos Decretos Regulamentares n.os 3/2004, de 12 de 
fevereiro, e 21/2006, de 27 de dezembro;

n) A alínea b) do artigo 5.º e os artigos 8.º e 9.º do De-
creto Regulamentar n.º 10/2000, de 22 de agosto, alterado 
pelo Decreto Regulamentar n.º 4/2004, de 29 de março;

o) A alínea b) do artigo 5.º e os artigos 8.º e 9.º do De-
creto Regulamentar n.º 20/2004, de 20 de maio;

p) A alínea b) do artigo 5.º e os artigos 8.º e 9.º do De-
creto Regulamentar n.º 6/2005, de 21 de julho.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 5 de 
março de 2015. — Pedro Passos Coelho — Maria Luís 
Casanova Morgado Dias de Albuquerque — Jorge Manuel 
Lopes Moreira da Silva — Maria de Assunção Oliveira 
Cristas Machado da Graça.

Promulgado em 29 de abril de 2015.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 4 de maio de 2015.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO 
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 130/2015
de 13 de maio

Portaria de extensão do acordo coletivo e suas alterações 
entre a MEAGRI — Cooperativa Agrícola do Concelho da 
Mealhada, C. R. L. e outras e o SETAA — Sindicato da Agri-
cultura, Alimentação e Florestas.

O acordo coletivo e suas alterações entre a 
MEAGRI — Coo perativa Agrícola do Concelho da 
Mealhada, C. R. L. e outras e o SETAA — Sindicato da 
Agricultura, Alimentação e Florestas, publicadas no Bo-
letim do Trabalho e Emprego, n.º 24, de 29 de junho de 
2012, e n.º 34, de 15 de setembro de 2014, abrangem as 
relações de trabalho entre as cooperativas agrícolas que no 
território nacional se dediquem às atividades previstas nas 
alíneas a) a d) do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 335/99, de 
20 de agosto, e trabalhadores ao seu serviço representados 
pelo sindicato outorgante.

As partes outorgantes das alterações do acordo coletivo 
requereram a sua extensão na mesma área e âmbito de ati-
vidade a todas as cooperativas agrícolas não outorgantes e 
trabalhadores ao seu serviço representados pelo sindicato 
outorgante, de acordo com o previsto nas alíneas a) e b) do 
n.º 1 da Resolução do Conselho de Ministros n.º 90/2012, 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 211, de 
31 de outubro, alterada pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 43/2014, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, doravante de-
signada por RCM.

De acordo com o apuramento do Relatório Único/Qua-
dros de Pessoal de 2012, a parte empregadora subscritora 
da convenção cumpre o requisito previsto na subalínea ii) 
da alínea c) do n.º 1 da RCM, porquanto o número dos 
respetivos associados, diretamente ou através da estrutura 

representada, é constituído, em mais de 30 %, por micro, 
pequenas e médias empresas.

O n.º 1 da cláusula 1.ª da convenção, na redação intro-
duzida pela alteração publicada no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.º 34, de 15 de setembro de 2014, define como 
âmbito setorial as atividades previstas nas alíneas a) a d) 
do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 335/99, de 20 de agosto, 
ou seja, as prosseguidas pelas cooperativas agrícolas que 
se dediquem à produção agrícola, agropecuária e florestal; 
à recolha, concentração, transformação, conservação, ar-
mazenagem e escoamento de bens e produtos provenientes 
das explorações dos seus membros; à produção, aquisição, 
preparação e acondicionamento de fatores de produção e 
de produtos e à aquisição de animais destinados às explo-
rações dos seus membros ou à sua própria atividade; e à 
instalação e prestação de serviços às explorações dos seus 
membros, nomeadamente de índole organizativa, técnica, 
tecnológica, económica, financeira, comercial, adminis-
trativa e associativa. Atento o âmbito pessoal pretendido 
com a extensão — todas as cooperativas agrícolas não 
outorgantes e trabalhadores ao seu serviço representados 
pelo sindicato outorgante — promove -se o alargamento 
da convenção na mesma área e âmbito de atividade, sem 
prejuízo do princípio da subsidiariedade das portarias de 
extensão, previsto no artigo 515.º do Código do Trabalho, 
que determina a não aplicação da presente portaria às rela-
ções de trabalho que no mesmo âmbito sejam abrangidas 
por outros instrumentos de regulamentação coletiva de 
trabalho negociais.

Considerando que a convenção atualiza a tabela salarial 
e que importa ter em conta os seus efeitos no emprego e na 
competitividade das empresas do setor, procedeu -se ao es-
tudo de avaliação do impacto da extensão da tabela salarial. 
Segundo os Quadros de Pessoal de 2012, a atualização das 
retribuições efetivas dos trabalhadores por conta de outrem 
abrangidos pela presente extensão representa um acréscimo 
nominal na ordem dos 2,4 % na massa salarial do total dos 
trabalhadores por conta de outrem abrangidos.

Considerando que a convenção regula diversas condi-
ções de trabalho, procede -se à ressalva genérica de cláu-
sulas contrárias a normas legais imperativas.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente 
extensão no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 6, de 15 de 
fevereiro de 2015, ao qual não foi deduzida oposição por 
parte dos interessados.

Ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justi-
ficativas da extensão, nos termos do n.º 2 do artigo 514.º do 
Código do Trabalho e observados os critérios necessários 
para o alargamento das condições de trabalho previstas em 
convenção coletiva, inscritos no n.º 1 da RCM, nomeada-
mente o critério previsto na subalínea ii) da alínea c) do 
n.º 1 da RCM, promove -se a extensão do acordo coletivo 
e das suas alterações.

Assim,
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Em-

prego, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º 
do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 90/2012, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 211, de 31 de outubro, alterada pela Resolu-
ção do Conselho de Ministros n.º 43/2014, publicada no 
Diário da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 
2014, o seguinte:

Artigo 1.º
1 — As condições de trabalho constantes do acordo 

coletivo e suas alterações entre a MEAGRI — Cooperativa 
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Agrícola do Concelho da Mealhada, CRL e outras e o SE-
TAA — Sindicato da Agricultura, Alimentação e Florestas, 
publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 24, de 
29 de junho de 2012, e n.º 34, de 15 de setembro de 2014, 
são estendidas no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre cooperativas agrícolas 
não outorgantes da convenção que se dediquem à produção 
agrícola, agropecuária e florestal, à recolha, concentração, 
transformação, conservação, armazenagem e escoamento 
de bens e produtos provenientes das explorações dos seus 
membros, à produção, aquisição, preparação e acondicio-
namento de fatores de produção e de produtos e à aquisição 
de animais destinados às explorações dos seus membros 
ou à sua própria atividade, e à instalação e prestação de 
serviços às explorações dos seus membros, nomeadamente 
de índole organizativa, técnica, tecnológica, económica, 
financeira, comercial, administrativa e associativa, e os 
trabalhadores ao seu serviço das profissões e categorias 

profissionais nela previstas representado pela associação 
sindical outorgante;

b) Às relações de trabalho entre as cooperativas agríco-
las outorgantes e os trabalhadores ao seu serviço, das pro-
fissões e categorias profissionais previstas na convenção, 
não filiados na associação sindical outorgante.

2 — Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias 
a normas legais imperativas.

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia 
após a sua publicação no Diário da República.

2 — A tabela salarial e as cláusulas de natureza pecuniá-
ria em vigor produzem efeitos a partir do 1.º dia do mês 
da publicação da presente portaria.

O Secretário de Estado do Emprego, Octávio Félix de 
Oliveira, em 23 de abril de 2015. 


